PARECER N°  3099 , DE  20007

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO   Nº 127, DE  1997.

I -
O Egrégio Tribunal de Contas do Estado deSão Paulo, por seu Presidente, encaminhou à Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, nos termos das disposições do artigo 2°, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, pelo Ofício DE/GP n° 1187/96, datado de 22 de outubro de 1996, cópia do processo TC - 17052/026/91, assim como dos documentos referentes ao contrato n° 6054, processo TC n° 6054/91, DRT-l, celebrado em 01 de abril de 1991, entre o Governo do Estado de São Paulo, por sua Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, por meio da Delegacia Regional Tributária da Capital - DR T -1 e a SID Informática S/A.

Com o Acórdão publicado no Diário Oficial do Estado, em 06 de novembro de 1996, e nos termos do artigo 239, de VIII Consolidação do Regimento Interno, o processo foi remetido à Comissão de Finanças e Orçamento para que fosse exarado o competente parecer.

Esgotado o prazo regimental e não havendo deliberação daquele órgão técnico, foi designado pelo Senhor Presidente desta Casa, relator especial para, em substituição ao daquele Colegiado, emitir parecer.

Opinou o ilustre Relator Especial, dando como incensurável a r. decisão da Colenda Primeira Câmara do Egrégio Tribunal de Contas do Estado, ao considerar irregulares os demonstrativos de cálculo e os termos de aditamento, e ilegais as despesas decorrentes e, ao constatar que inexiste a possibilidade de sustação do contrato, em cumprimento à determinação contida nos § § 2° e 3°, do artigo 239 da VIII Consolidação do Regimento Interno, propôs projeto de Decreto Legislativo, dispondo sobre a manutenção da decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e dando outras providências

II -
Os presentes autos cuidam de contrato firmado entre o Governo do Estado de São Paulo, por sua Secretaria dos Negócios da Fazenda, através da Delegacia Regional Tributária - DRT-1 e a Empresa SID Informática S/A, contratação decorrente da concorrência AT-32 nº 04/90, para a locação de configurações de microcomputador tipo "386" e 73 (setenta e três) impressoras, pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data de sua assinatura, prorrogável até o limite de 60 (sessenta) meses, no valor de CR$ 37.748.500,00 (trinta e sete milhões, setecentos e quarenta e oito mil e quinhentos cruzeiros), com pagamento em aluguéis mensais de CR$ 142.420,00 (cento e quarenta e dois mil, quatrocentos e vinte cruzeiros), referentes às configurações de microcomputador tipo "386" e de CR$ 13.770,00 (treze mil, setecentos e setenta cruzeiros) cada impressora, reajustáveis automática e mensalmente, com aplicação, no mês de janeiro de 1991, dos índices de variação do BTN (Bônus do Tesouro Nacional) e para os demais meses com aplicação dos índices de variação da TR ou qualquer outro índice substitutivo permitido pelas autoridades governamentais, ocorrido entre a apresentação da proposta e a data do reajuste.

O Tribunal de Contas, com a competente manifestação de seus órgãos de fiscalização financeira, considerou regular a licitação e legais o contrato e a despesa decorrente e, na seqüência, cumprida a tramitação burocrática do procedimento, no âmbito daquele órgão, manifestou-se, julgando regulares os 1°, 2° e 3° Termos de Aditamento, a autorização da prorrogação de prazo contratual, assim como também os demonstrativos de cálculos de reajustes então apresentados.

Todavia, ao se proceder à analise do 4° Termo de Aditamento e Reti-Ratificação e do 5° Termo de Aditamento e dos demonstrativos de reajustes referentes a junho de 1994 e a repactuação abril/junho de 1994, foram detectadas falhas pela fiscalização financeira daquela Egrégia Corte que, excepcionalmente, e por entender tratar-se de serviço que não poderia sofrer solução de continuidade, deu pela regularidade do procedimento, com recomendação à origem para se ater e observar os prazos de vigência contratual, evitando-se a prorrogação de prazo após o seu encerramento, para elaborar os aditamentos e datá-los quando de sua lavratura e para emitir os empenhamentos em prazo hábil, evitando-se a ocorrência de períodos sem cobertura orçamentária.

Verificou-se ainda, a falta de indicação da forma de utilização do redutor de 16,13% na elaboração do demonstrativo de cálculo do reajuste.

Pelas falhas encontradas e apontadas pelos órgãos técnicos, com suporte na manifestação da ATJ. - Unidade Econômica e Unidade Jurídica, o Conselheiro Edgar Camargo Rodrigues, nos termos do disposto no inciso XIII do artigo 2° da Lei Complementar 709/93, assinou prazo de 30 (trinta) dias para que a origem sanasse as irregularidades, cumprindo as expressas disposições legais.

Esgotado o prazo sem manifestação da origem, a assessoria do TC deu pela irregularidade da matéria e propôs a aplicação do art. 2°, incisos XV e XVII da L.C. n° 709/93, assim entendendo, também, a Procuradoria da Fazenda.

Ainda foi examinada pela fiscalização financeira a documentação relativa ao encerramento da locação, manifestando-se pela regularidade do término da locação do contrato e da respectiva prorrogação.

Entretanto, por não atender à solicitação quanto ao redutor utilizado, quanto à repactuação com efeito retroativo e quanto ao empenhamento "a posteriori" a ATJ - Unidade Econômica, em nova manifestação, acompanhada pela Procuradoria da Fazenda e pelo Secretário Diretor-Geral, propôs a aplicação dos incisos XV e XXVII da LC nº 709/93.

A Colenda Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo representou ao Senhor Secretário da Fazenda para que o Executivo, por seus mecanismos de controle interno, adotasse as providências necessárias ao cumprimento da lei, nos termos do artigo 2°, inciso XXVII da L.C. 709/93, noticiando-se à Assembléia Legislativa, nos termos do inciso XV da legislação referida.

Relatado. Opinamos.

III-
O contrato firmado pelo prazo de 24(vinte e quatro) meses, a contar da data da sua assinatura, previa expressamente a possibilidade de prorrogação, até o limite de 60(sessenta) meses, ressalvada a denúncia, por qualquer das partes, com antecedência mínima de 60(sessenta) dias da data do vencimento de cada período, devidamente protocolada a da contratada no protocolo da repartição contratante.

No período de vigência contratual nenhuma das partes se valeu da prerrogativa expressa na avença, qual seja, de denunciar o ajuste, tendo o mesmo prosseguido até que se deu por encerrado com o término da locação.

O encerramento da locação se deu com a expiração da vigência contratual em 31.01.95 e com a entrega dos equipamentos, tendo a fiscalização financeira do Tribunal de Contas se manifestado em 18 de março de 1996, pela regularidade do término do contrato e respectiva prorrogação.

A manifestação da chefia da fiscalização acompanhou o entendimento, conhecendo, na oportunidade, a matéria. Assim também a diretoria Técnica do Tribunal de Contas.

Ora, não tendo havido denúncia do contrato, como expressamente previsto, tendo a locação regular prosseguimento, nos mesmos termos pactuados originalmente, continuando a administração pública a se utilizar dos equipamentos, a prorrogação, ainda que a destempo, deveria necessariamente ser formalizada através do competente termo de aditamento.

Se assim não fosse, outras irregularidades seriam apontadas tão ou mais graves do que as que aqui se discute.

Mais ainda, com relação a destinação de recursos orçamentários, é notório que as dotações consignadas no início e ao longo do exercício financeiro muitas e inúmeras vezes são insuficientes para o atendimento, a tempo e a hora, das obrigações assumidas pelos órgãos públicos. É a complexa burocracia a emperrar os legítimos procedimentos administrativos, que fogem da alçada do agente público incumbido de sua operacionalização.

Ainda que não se aprovando o empenho "a posteriori", outra opção não se apresentava ao agente público. A locação comprovadamente ocorreu e perdurava, os equipamentos foram

efetivamente utilizados, não podendo a administração se furtar ao

pagamento devido.

O não cumprimento das disposições contratuais exporia a administração pública aos rigores da lei, ensejando procedimento judicial por parte da contratada, com prejuízo de monta para a contratante.

Já em manifestação da Diretoria da DRT-1 DF, datada de 15 de abril de 1992, fls.837 - Proc.3914/97, se verificava que as despesas contratuais deveriam ser empenhadas no início do exercício nas diversas quotas trimestrais, o que não vinha ocorrendo em face da escassez da dotação orçamentária, o que permitia, naquele momento, à unidade, um mínimo de empenhamento para o necessário andamento dos serviços das unidades subordinadas à DR T -1, esclarecendo-se que tão logo fosse possível seriam cumpridas as disposições do Decreto n° 34.537/92.

Assim sendo, e mais uma vez, conhecedores que somos das dificuldades que se antepõem às relações contratuais que envolvem a administração pública direta, entendendo que não houve má-fé do agente público responsável pela unidade de despesa, somos de parecer que devam ser considerados regulares os procedimentos adotados e o termo de aditamento nO 5, firmado entre as partes, dando-se por legais as despesas decorrentes.

Todavia, a VIII Consolidação do Regimento Interno desta Casa em seu artigo 239, § 4° prevê que a Comissão de Fiscalização e Controle deva se pronunciar sobre o projeto de decreto legislativo, no prazo de 10(dez) dias e, ainda, em seu § 5°, que vencido o prazo previsto será designado, pelo Presidente da Assembléia, de oficio, Relator Especial, com prazo de 5( cinco )dias para o mesmo fim.

Ocorre que o Regimento Interno é omisso quanto a competência da Comissão de Fiscalização e Controle, no caso de se apresentar conflito de entendimento e discordância entre os pareceres das Comissões incumbidas de se manifestar sobre irregularidades de despesa decorrentes de contrato, quando recebida a comunicação do Tribunal de Contas, a saber Comissão de Finanças e Orçamento e Comissão de Fiscalização e Controle.

Este Relator Especial está absolutamente convencido da justiça de propor o arquivamento destes autos pelos motivos exaustivamente expostos, não encontrando todavia no :Regimento Interno meios formais e hábeis para tanto, mas também não vislumbrando nenhum impedimento a sua manifestação contrária ao parecer apresentado

e, consequentemente, ao projeto de decreto legislativo proposto.

Assim, somos pela rejeição do Projeto de Decreto Legislativo n° 127, de 1997, apresentado pelo Relator Especial, em substituição à Comissão de Finanças e Orçamento, através de seu parecer n° 1589, de 1997, dando pelo arquivamento sumário destes autos.

a) VITOR SAPIENZA - Relator Especial

